Processo nº 239/2015.
Recorrentes: Federação Cearense de Futebol, Ceará Sporting Club e Fortaleza Esporte Clube.
DECISÃO 

Ao compulsar os autos, percebo que, conquanto o Relator do feito na Corte Regional tenha concedido efeito suspensivo no que tange às penalidades de multa aplicadas às Agremiações, a Federação Cearense de Futebol, por meio do petitório de folhas 118/133 (2º volume dos autos), formulou pedido de suspensão da eficácia da decisão impugnada também no que diz respeito ao cumprimento das penas de perda de mando de campo com portões fechados.

Assim, por constatar que a simples devolução da matéria poderá causar aos Clubes cearenses lesão grave ou de difícil reparação, caso providos os recursos voluntários submetidos à relatoria deste julgador, DEFIRO, com fundamento no artigo 147-A do Código Brasileiro de Justiça Desportiva, o pedido de concessão de efeito suspensivo formulado pela Federação Cearense de Futebol, a fim de suspender a eficácia da decisão recorrida também quanto ao cumprimento das penas de perda de mando de campo com portões fechados, até o julgamento final das insurgências.

Intime-se. Cumpra-se.

De Goiânia para o Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2015.
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Miguel Ângelo Cançado

- Auditor STJD -
